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Língua Portuguesa

Situação Comunicativa
A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a interação entre os participantes de um ato comuni-

cativo. Ela compreende os elementos fundamentais da comunicação e é crucial para a interpretação adequada 
de um texto ou enunciado, seja ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor identificar as intenções do emissor, a natureza da men-
sagem, e os fatores que influenciam a recepção pelo destinatário.

 ▸Elementos da Situação Comunicativa
 ▪ Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode ser uma pessoa, instituição ou grupo.  

Ex.: Um professor explicando um conceito para seus alunos.

 ▪ Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode ser individual ou coletivo.  

Ex.: Os alunos que escutam a explicação do professor.

 ▪ Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao receptor.  

Ex: As palavras ou conceitos usados pelo professor na explicação.

 ▪ Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  

Ex.: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados na aula (visual).

 ▪ Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor e receptor. Na maioria dos casos, é a língua, 
mas pode incluir imagens, sons ou gestos.  

Ex.: O idioma português usado na explicação.

 ▪ Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a comunicação, incluindo fatores culturais, sociais, 
históricos e físicos.  

Ex.: A aula em um ambiente escolar, com um tema específico de estudo.

 ▸ Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para compreender as intenções por trás de um texto ou 

enunciado. Sem considerar o contexto, há o risco de interpretações equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que o candidato interprete um texto considerando as 
condições em que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  

“Proibido estacionar das 8h às 18h.”

Para interpretar corretamente, é necessário considerar o contexto da situação comunicativa: trata-se de 
uma norma reguladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que estabelece limites específicos de tempo.

Exemplos de Situações Comunicativas
 ▪ Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o contexto é mais descontraído, e o código usado 

pode incluir gírias ou expressões regionais.  

 ▪ Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  

 ▪ Canal: Fala direta ou mensagem de texto.
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Conhecimentos do Distrito Federal, Política para Mulheres, Legislação e Noções de 
Primeiros Socorros

Formação Histórica e a Concepção do Espaço Modernista
A transferência da capital federal para o Planalto Central não foi um evento isolado, mas a culminância de um 

projeto de Estado que remontava ao período imperial e às primeiras constituições republicanas. A construção 
de Brasília, iniciada em 1956 sob o governo de Juscelino Kubitschek, simbolizou a estratégia de interiorização 
do desenvolvimento e a busca pela integração de um país até então excessivamente voltado para o litoral.

 ▸O Projeto Urbanístico e a Ideologia Modernista
O Plano Piloto, desenhado por Lúcio Costa, foi estruturado sobre dois eixos que se cruzam: o Eixo 

Rodoviário (residencial) e o Eixo Monumental (administrativo e político). A cidade foi concebida sob os preceitos 
do Urbanismo Modernista, que pregava a setorização rigorosa das funções urbanas.

 ▪ Setorização: Áreas específicas para moradia, comércio, lazer e administração, visando a organização 
racional da vida cotidiana.

 ▪ Abertura Espacial: O uso de escalas monumentais e a ausência de cruzamentos em nível (tesourinhas) 
visavam priorizar o fluxo rodoviário e a sensação de amplitude.

A Realidade dos Candangos e a Exclusão Socioespacial
Embora o projeto modernista previsse uma cidade igualitária e funcional, o processo de construção revelou 

contradições sociais profundas. Milhares de trabalhadores, conhecidos como candangos, migraram de diver-
sas regiões do país especialmente do Nordeste e de Goiás em busca de oportunidades nas frentes de trabalho 
da Novacap.

Diferente do que sugeria o planejamento inicial, que imaginava a absorção desses trabalhadores no tecido 
urbano planejado, o alto custo de vida e a falta de provisões habitacionais para as classes populares forçaram 
o surgimento de núcleos urbanos fora do Plano Piloto.

 ▪ Cidades Satélites: O que hoje conhecemos como Regiões Administrativas (RAs), como Taguatinga e 
Sobradinho, surgiu para abrigar a população que não encontrava espaço no centro projetado.

 ▪ Dualidade Territorial: Desde o início, consolidou-se uma estrutura de “centro-periferia”, onde o centro 
administrativo detinha a infraestrutura completa, enquanto as áreas externas cresciam de forma acelerada, 
muitas vezes com carência de serviços básicos.

A Interiorização e a Nova Dinâmica Regional
A fundação de Brasília alterou permanentemente a rede urbana do Centro-Oeste brasileiro. Cidades vi-

zinhas em Goiás e Minas Gerais passaram a orbitar em torno da nova capital, atraindo fluxos migratórios e 
transformando o cerrado — anteriormente visto como um “vazio demográfico” por setores do governo em um 
polo de conexão política e econômica nacional.

Essa ocupação não foi apenas urbana; ela foi o motor para a expansão da fronteira agrícola e para a cria-
ção de novas rotas logísticas que conectaram o Norte e o Sul do Brasil por via terrestre, consolidando o Distrito 
Federal como o verdadeiro coração geopolítico do país.
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Fundamentos, Organização, Gestão e Marcos Operacionais do SUAS

Fundamentos da PNAS/2004

 ▸Princípios, diretrizes e objetivos da Política Nacional de Assistência Social
A Política Nacional de Assistência Social de 2004 representa um marco na organização da assistência 

social brasileira, pois consolida essa área como política pública de proteção social, integrante da seguridade 
social e voltada à garantia de direitos. Sua importância está em superar a visão assistencialista, marcada por 
ações pontuais, caritativas e descontínuas, substituindo-a por uma lógica de responsabilidade estatal, planeja-
mento público, financiamento regular, participação social e organização territorial dos serviços.

A PNAS/2004 reafirma que a assistência social é direito do cidadão e dever do Estado, sendo destinada a 
quem dela necessitar, independentemente de contribuição prévia. Isso significa que seu acesso não depende 
de pagamento, vínculo previdenciário ou relação trabalhista formal. A política se dirige especialmente a famílias 
e indivíduos em situação de vulnerabilidade, risco social, fragilização de vínculos, pobreza, exclusão, abando-
no, violência, discriminação ou violação de direitos.

Os princípios da assistência social orientam a forma como essa política deve ser prestada. Entre eles, des-
taca-se a supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica. 
Esse princípio indica que a proteção à vida, à dignidade, à convivência familiar e comunitária e à sobrevivência 
das pessoas deve prevalecer sobre critérios meramente financeiros ou burocráticos. A assistência social não 
pode ser tratada como favor nem como gasto secundário, mas como investimento público indispensável à pro-
teção social.

Outro princípio essencial é a universalização dos direitos sociais, que busca tornar o destinatário da as-
sistência social alcançável pelas demais políticas públicas. A PNAS/2004 compreende que a vulnerabilidade 
social não se resolve apenas com atendimento isolado, mas exige articulação com saúde, educação, trabalho, 
habitação, segurança alimentar, previdência, cultura e demais políticas. Assim, a assistência social atua como 
porta de acesso a direitos, fortalecendo a cidadania e reduzindo desigualdades.

Também se destacam o respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito à convivência 
familiar e comunitária. Esse princípio impede práticas autoritárias, moralistas ou discriminatórias no atendi-
mento socioassistencial. A pessoa atendida deve ser reconhecida como sujeito de direitos, e não como alguém 
incapaz, culpado por sua condição ou dependente da boa vontade do poder público. A política deve fortalecer 
capacidades, vínculos e possibilidades de participação social.

As diretrizes da PNAS/2004 indicam o caminho de organização da assistência social. A descentralização po-
lítico-administrativa é uma das principais, pois distribui responsabilidades entre União, estados, Distrito Federal 
e municípios, respeitando as competências de cada esfera de governo. Essa diretriz permite que a política seja 
planejada de forma mais próxima da realidade da população, especialmente no âmbito municipal, onde as situ-
ações de vulnerabilidade e risco se manifestam concretamente.

A participação da população também é diretriz fundamental. Ela ocorre principalmente por meio dos con-
selhos de assistência social, das conferências e de outros mecanismos de controle social. Isso significa que a 
sociedade deve participar da formulação, acompanhamento e avaliação da política, contribuindo para que os 
serviços sejam mais democráticos, transparentes e adequados às necessidades reais dos usuários.

Objetivos da assistência social na PNAS/2004
A PNAS/2004 tem como objetivo central prover proteção social a famílias, indivíduos e grupos que se en-

contram em situação de vulnerabilidade ou risco. Essa proteção não se limita à oferta de benefícios materiais, 
embora eles sejam importantes em determinadas situações. Ela envolve um conjunto de serviços, programas, 
projetos e benefícios que buscam prevenir agravamentos, fortalecer vínculos, garantir acolhida, promover au-
tonomia e enfrentar violações de direitos.
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Programas, Benefícios e Instrumentos Socioassistenciais do Distrito Federal

LEI Nº 7.009, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021
Institui programa de provimento alimentar direto em caráter emergencial, denominado Cartão Prato Cheio.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído o Cartão Prato Cheio, programa de provimento alimentar direto em caráter emergen-
cial, destinado a amparar as famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional.

Art. 2º O Cartão Prato Cheio será concedido por meio de crédito para aquisição de gêneros alimentícios.

§ 1º As concessões do benefício dependem de disponibilidade orçamentária específica.

§ 2º Os critérios de concessão, o valor do benefício e sua vigência, a periodicidade de solicitação, o tempo 
de concessão, entre outros assuntos, serão definidos por ato do Poder Executivo, em razão da dinâmica socio-
econômica do país ou do Distrito Federal e de estudos técnicos sobre o tema.

§ 3º Considerando a dinâmica de solicitações e a disponibilidade orçamentária, fica autorizada a concessão 
de cesta básica in natura e cesta verde, conforme regulamentação prevista no § 2º.

§ 4º Sem prejuízo do disposto no § 2º, o prazo para a utilização do crédito do Cartão Prato Cheio, a partir da 
sua concessão, não é inferior a 12 meses. (Acrescido(a) pelo(a) Lei 7294 de 19/07/2023)

§ 5º Fica proibida a utilização do crédito do Cartão Prato Cheio para aquisição de bebida alcóolica, cigarro 
ou qualquer outro produto que não tenha natureza estritamente alimentar, sob pena de perda do benefício 
para os beneficiários e de descredenciamento para os estabelecimentos. (Acrescido(a) pelo(a) Lei 7294 de 
19/07/2023)

Art. 3º O crédito do Cartão Prato Cheio é intransferível.

Art. 4º º O Banco de Brasília será a instituição financeira responsável por:

I – confeccionar e carregar os cartões na quantidade solicitada pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social do Distrito Federal – Sedes/DF;

II – restringir a utilização do crédito aos estabelecimentos classificados como atividade econômica voltada 
à comercialização de produtos alimentícios.

Art. 5º Cabe à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal – Sedes/DF, além de 
outras atribuições que lhe sejam conferidas, a coordenação, gestão e operacionalização do Cartão Prato Cheio, 
ficando autorizada a promover parcerias com outros órgãos e entidades da administração pública distrital.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 6º O Poder Executivo promoverá ampla divulgação, inclusive no Portal da Transparência do Governo do 
Distrito Federal, dos critérios para concessão, da lista dos beneficiários e dos recursos investidos no programa.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de dezembro de 2021

DECRETO Nº 42.873, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
Regulamenta a Lei nº 7.009, de 17 de dezembro de 2021, que institui o programa de provimento alimentar 

direto em caráter emergencial, denominado “Cartão Prato Cheio”.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, 
da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º Fica regulamentado, nos termos deste Decreto, o provimento alimentar direto de caráter emergencial, 
denominado Programa Prato Cheio.
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Conhecimentos Específicos

Rede Socioassistencial e Trabalho no Território

 ▸Rede socioassistencial e proteção social no território
A rede socioassistencial corresponde ao conjunto articulado de serviços, programas, projetos, benefícios 

e unidades de atendimento que compõem a política de assistência social. Sua finalidade é garantir proteção 
social a indivíduos, famílias e grupos que vivenciam situações de vulnerabilidade, risco social, fragilização de 
vínculos ou violação de direitos. Essa rede não funciona de forma isolada, pois depende da integração entre 
equipamentos públicos, entidades socioassistenciais, serviços de outras políticas públicas e espaços comuni-
tários existentes no território.

No campo do Serviço Social, compreender a rede socioassistencial exige reconhecer que as expressões 
da questão social se manifestam de maneiras concretas na vida cotidiana da população. A pobreza, o de-
semprego, a insegurança alimentar, a violência, o abandono, a ausência de moradia digna, o uso abusivo de 
substâncias, o isolamento social e a dificuldade de acesso a direitos não aparecem apenas como problemas 
individuais. Elas estão relacionadas a desigualdades sociais mais amplas e precisam ser enfrentadas por meio 
de ações públicas planejadas, contínuas e articuladas.

O território é o espaço onde essas situações se tornam visíveis. Ele não deve ser entendido apenas como 
uma área geográfica delimitada por ruas, bairros ou regiões administrativas. O território é também o lugar das 
relações sociais, dos vínculos familiares e comunitários, das formas de sobrevivência, das redes de solidarieda-
de e dos conflitos. É nele que as famílias constroem suas trajetórias, acessam ou deixam de acessar serviços 
públicos, enfrentam barreiras e buscam estratégias para responder às necessidades da vida cotidiana.

Por isso, o trabalho socioassistencial no território deve partir do conhecimento da realidade local. A equipe 
profissional precisa observar quais são as principais demandas da população, quais grupos estão mais expostos 
a riscos, quais serviços estão disponíveis, quais barreiras dificultam o acesso aos direitos e quais potenciali-
dades comunitárias podem ser fortalecidas. Esse olhar territorial permite que a intervenção não seja apenas 
emergencial ou burocrática, mas planejada de acordo com as necessidades reais da população atendida.

 ▸Diagnóstico socioterritorial e identificação das demandas sociais

O conhecimento da realidade como base da intervenção
O diagnóstico socioterritorial é um instrumento fundamental para organizar o trabalho da rede socioassisten-

cial. Ele consiste no levantamento, análise e interpretação das condições de vida da população em determinado 
território. Esse diagnóstico permite identificar situações de vulnerabilidade, ausência ou insuficiência de servi-
ços, concentração de violações de direitos, fragilidade de vínculos familiares e comunitários, além de recursos 
e potencialidades existentes na própria comunidade.

Esse processo não se limita à coleta de dados estatísticos. Embora informações sobre renda, composição 
familiar, faixa etária, escolaridade, moradia, violência, trabalho e acesso a benefícios sejam importantes, o 
diagnóstico também exige escuta qualificada da população e análise das experiências vividas pelos usuários. 
O contato direto com famílias, lideranças comunitárias, escolas, unidades de saúde, organizações sociais e 
demais atores locais contribui para uma compreensão mais completa da realidade.

A partir desse conhecimento, torna-se possível planejar ações mais coerentes com as necessidades do 
território. Uma região com grande número de famílias em insegurança alimentar pode exigir articulação com 
benefícios eventuais, programas de transferência de renda e serviços de segurança alimentar. Já um território 
com alta incidência de violência doméstica, trabalho infantil ou abandono de pessoas idosas pode demandar 
articulação mais intensa com a proteção social especial e com órgãos do sistema de garantia de direitos.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/sedes-df-tecnico-desenvolvimento-assistencia-social-agente-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-108MA-26-SEDES-DF-AGENTE-SOC
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